
RECURSO EXTRAORDINÁRIO 826.890 MARANHÃO

RELATORA : MIN. CÁRMEN LÚCIA
RECTE.(S) :LEONILSON CHAVES DA SILVA 
ADV.(A/S) :DÁVIO SÓCRATES DE SOUSA NASCIMENTO E 

OUTRO(A/S)
RECDO.(A/S) :SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE 

SEGURO DPVAT S/A 
ADV.(A/S) :NACIARA LEITE COELHO E OUTRO(A/S)

DECISÃO

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  
CONSTITUCIONAL.  SEGURO  DPVAT.  
PRÉVIO  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO:  CONDIÇÃO  PARA 
ACESSO  AO  PODER  JUDICIÁRIO.  
EXIGIBILIDADE. RESSALVAS APLICÁVEIS  
AOS  PROCESSOS  EM  TRAMITAÇÃO.  
PRECEDENTE. RECURSO PROVIDO.

Relatório

1. Recurso extraordinário interposto com base na al.  a do inc. III do 
art. 102 da Constituição da República contra o seguinte julgado da Turma 
Recursal Única Cível e Criminal de Imperatriz/MA:

“RECURSOS  INOMINADOS.  SEGURO  DPVAT.  
INVALIDEZ  PERMANENTE.  AUSÊNCIA  DE  PEDIDO  
ADMINISTRATIVO.  CARÊNCIA  DE  AÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  
INTERESSE  DE  AGIR.  EXTINÇÃO  PROCESSUAL  SEM  
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  POR  UNANIMIDADE.  1.  O  
requerimento  administrativo  constitui  requisito  essencial  para  o  
ingresso da demanda judicial. 2. Inexiste necessidade do esgotamento  
das  vias  administrativas,  mas  apenas  a  necessidade  do  prévio  
requerimento administrativo, o indício de que existiu a tentativa de  
fazê-lo,  a  ponto  de  gerar  a  pretensão  resistida  e  configurar  a 
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necessidade  de  intervenção  do  Poder  Judiciário.  3.  As  garantias  
constitucionais  do  direito  de  petição  e  da  inafastabilidade  da  
apreciação do Poder Judiciário, quando se trata de lesão ou ameaça a  
direito, reclamam, para o seu exercício, a observância do que preceitua  
o direito processual. 4. Os conceitos entre direito de petição e direito de  
ação não são idênticos. O direito constitucional de pedir não garante o  
direito  de  ter o  pedido analisado ou procedente.  5.  A existência  do  
direito processual de ação está condicionada á existência das condições  
da ação, sem os quais não se justifica o integral desenvolvimento da  
atividade  jurisdicional.  6.  Reconhecimento  da  falta  de  interesse  de  
agir. 7. Prejudicado o recurso do autor. 8. Votação por unanimidade. 9.  
Sem condenação em custas e honorários advocatícios” (fl. 123, grifos 
nossos).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

2.  O Recorrente alega ter a Turma Recursal de origem contrariado os 
incs. XXXV e XXXVI do art. 5º da Constituição da República.

Argumenta que
“o  v.  acórdão  proferido  de  fls.  121/122,  que  desconstituiu  

sentença do Juiz a quo, extinguindo assim a demanda por não buscar  
a  via  administrativa  para  requerer  o  devido  pagamento  do  Seguro  
Obrigatório,  contrariando,  assim,  o  entendimento  dos  demais  
Tribunais de Justiça, bem como a própria Carta Magna que assegura  
quanto ao Princípio da Inafastabilidade do Poder Judiciário.

(…)
Assim, descabe a formulação de pedido ou esgotamento da via  

administrativa  para  pleitear  o  direito  supostamente  violado  ou  
ameaçado de violação perante o Poder Judiciário, restando observada a  
garantia fundamental do acesso à justiça, prevista no art. 5º, inciso  
XXXV, da Constituição” (fls. 147-155).

Examinados os elementos havidos no processo, DECIDO.
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3. Razão jurídica assiste ao Recorrente.

4. No voto condutor do julgado recorrido, o Juiz Relator afirmou:

“a preliminar de carência de ação arguida pela seguradora em  
seu recurso merece acolhida, para o fim de  reconhecer a ausência de  
interesse  de  agir  ante  a  inexistência  de  prévio  requerimento  
administrativo para cobrear a indenização securitária.

(…)
Assim,  não  havendo  que  se  falar  em  pretensão  resistida  a  

justificar a propositura da presente demanda, não há o interesse de se  
ingressar com a demanda em juízo (art.  3º do CPC). Conquanto a  
Constituição Federal, em seu artigo  5º, XXXV, assegure ‘o princípio  
da inafastabilidade da jurisdição’, tal princípio é cabível quando existe  
a  lesão  ou  ameaça  a  direito  a  ser  excluída  da  apreciação  do  Poder  
Judiciário, e não quando a lesão ou ameaça são apenas imaginários.  
Segundo o STF, as garantias constitucionais devem se submeter às  
normas infraconstitucionais do direito processual, neste caso, falta de  
interesse processual.

(…)
Não  existe  a  necessidade  de  esgotamento  das  vias  

administrativas,  isto  é,  não  se  pode  apenas  recorrer  da  decisão  
denegatória  do  benefício  ou  da  indenização,  mas  existe  apenas  a  
necessidade do prévio requerimento administrativo, o indício de que  
existiu a tentativa de fazê-lo, a ponto de gerar a pretensão resistida e  
configurar  a  necessidade,  leia-se,  ‘interesse-necessidade’  de  
intervenção do Poder Judiciário” (fls. 121-122, grifos nossos).

Em 3.9.2014,  no julgamento do Recurso Extraordinário n.  631.240, 
Relator o Ministro Roberto Barroso, com repercussão geral reconhecida, 
este Supremo Tribunal assentou que “a exigibilidade de prévio requerimento  
administrativo como condição para o regular exercício do direito de ação, para  
que se postule judicialmente a concessão de benefício previdenciário, não ofende o  
art. 5º, XXXV, da CF” (Informativo n. 757).
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Contudo,  o  Plenário  deste  Supremo  Tribunal  “ressalvou  que  a  
exigência de prévio requerimento não se confundiria (…) com o exaurimento das  
vias  administrativas”  e  assentou  também  que  “a  exigência  de  prévio  
requerimento administrativo não deveria prevalecer quando o entendimento da  
Administração  fosse  notório  e  reiteradamente  contrário  à  postulação  do  
segurado” (Informativo n. 757).

Ademais,  “acresceu  que  nas  hipóteses  de  pretensão  de  revisão,  
restabelecimento ou manutenção de benefício anteriormente concedido - uma vez  
que o INSS teria o dever legal de conceder a prestação mais vantajosa possível - o  
pedido poderia ser formulado diretamente em juízo” e decidiu:

“Quanto  aos  processos  iniciados  até  a  data  da  sessão  de  
julgamento,  sem  que  tivesse  havido  prévio  requerimento  
administrativo  nas  hipóteses  em  que  exigível,  seria  observado  o  
seguinte: a) caso o processo corresse no âmbito de Juizado Itinerante, a  
ausência  de  anterior  pedido  administrativo  não  deveria  implicar  a  
extinção do feito; b) caso o INSS já tivesse apresentado contestação de  
mérito,  estaria  caracterizado  o  interesse  em agir  pela  resistência  à  
pretensão; c) caso não se enquadrassem nos itens ‘a’ e ‘b’ as demais  
ações  ficariam  sobrestadas.  Nas  ações  sobrestadas,  o  autor  seria  
intimado a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena  
de extinção do processo. Comprovada a postulação administrativa, o  
INSS seria intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias,  
prazo  dentro  do  qual  a  Autarquia  deveria  colher  todas  as  provas  
eventualmente  necessárias  e  proferir  decisão.  Acolhido  
administrativamente  o  pedido,  ou  se  não  pudesse  ter  o  seu  mérito  
analisado por motivos imputáveis ao próprio requerente, extinguir-se-
ia a ação. Do contrário, estaria caracterizado o interesse em agir e o  
feito deveria prosseguir” (Informativo n. 757, grifos nossos).

5. Verifica-se,  na  espécie  vertente,  ter  apresentado  a  Recorrida 
contestação ao pleito inicial formulado pelo Recorrente (fls. 22-34), tendo 
a sentença decidido sobre o mérito deste processo (fls 65-66).
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Nesse  sentido,  o  julgado  recorrido  divergiu  da  orientação 
jurisprudencial assentada por este Supremo Tribunal.

6. Pelo exposto, dou provimento ao recurso extraordinário (art. 557, 
§ 1º-A, do Código de Processo Civil e art. 21, § 2º, do Regimento Interno 
do  Supremo  Tribunal  Federal),  para  cassar  o  acórdão  recorrido  e 
determinar  o  retorno  dos  autos  à  Turma  Recursal  de  origem,  para 
decidir como de direito.

Publique-se.

Brasília, 19 de setembro de 2014.

Ministra CÁRMEN LÚCIA
Relatora
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